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Introdução

A obesidade na infância e adolescência é 
considerada uma pandemia, com elevados cus-
tos para os sistemas de cuidado à saúde em 
todo o mundo. Jovens obesos apresentam maior 
probabilidade de desenvolver fatores de risco 
cardiometabólicos, diabetes, hipertensão, he-
patopatia, doença articular, asma, problemas de 
saúde bucal, ansiedade, depressão, alterações 
ortopédicas e articulares, transtornos de défi cit 
de atenção como hiperatividade, problemas de 
sono e percepção negativa de qualidade de vida. 
A obesidade durante a infância e adolescência 
tem consequências adversas sobre a mortalida-
de precoce e morbidade física na idade adulta a 
curto e longo prazo.

Evidências indicam que a atividade física du-
rante a infância e a adolescência pode contribuir 
para o enfrentamento da obesidade ao menos 
por três caminhos:

I) A prática de atividade física na infância e 
adolescência auxilia no equilíbrio do balan-

ço energético e, consequentemente, na pre-
venção e tratamento da obesidade e de do-
enças relacionadas à obesidade nesta fase 
da vida;

II) Jovens ativos tendem a se tornar adultos ati-
vos, aumentando o gasto energético durante 
todo o ciclo de vida;

III) Jovens ativos possuem menor probabilidade 
de desenvolver obesidade e doenças relacio-
nadas à obesidade na fase adulta.

Outros benefícios da atividade física para 
a promoção da saúde da população pediátri-
ca estão bem estabelecidos na literatura, tais 
como, aumento do volume de ejeção cardíaca, 
dos parâmetros ventilatórios funcionais e do 
consumo de oxigênio, redução da pressão arte-
rial, aumento da sensibilidade à insulina e da 
tolerância à glicose, melhora do  perfil lipídico, 
aumento da mineralização óssea, melhora da 
cognição, autoestima, sentimento de bem-estar 
e socialização.

Ainda que a atividade física represente um 
importante componente da promoção da saúde 
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e prevenção de doenças na população pediá-
trica, a prevalência de jovens que não atendem 
aos guias correntes de atividade física é alar-
mante em todo o mundo. Estudo clássico con-
duzido por Hallal et al. em 2012 analisou dados 
de atividade física de adolescentes (13-15 anos 
de idade) de 105 países. Os achados demons-
traram que mais de 80% dos adolescentes não 
atendiam a recomendação de pelo menos 60 
minutos diários de atividades físicas de intensi-
dade moderada a vigorosa. No Brasil, dados da 
Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar demons-
traram que, em 2015, 65,6% dos estudantes do 
9º ano do ensino fundamental não acumularam 
ao menos 300 minutos de atividades físicas por 
semana.

Outro estudo realizado no Brasil, com abran-
gência nacional, é o Estudo de Riscos Cardio-
vasculares em Adolescentes (ERICA). De acor-
do com o ERICA, realizado com cerca de 78 mil 
adolescentes de 12 a 17 anos, a prevalência de 
inatividade física no lazer foi de 54,3%, com 
predominância para o sexo feminino (70,7%). O 
conjunto de evidências sobre o tema indica que 
a prática insufi ciente de atividade física ultra-
passa os 50% e é mais prevalente entre jovens 
do sexo feminino em comparação com o mascu-
lino, sugerindo atenção especial à promoção da 
atividade física nesse segmento populacional. 
Além disso, com o passar da idade ocorre um 
declínio no gasto energético médio diário, devi-
do a uma menor atividade física, decorrente de 
fatores comportamentais e sociais tais como a 
disponibilidade aumentada para a tecnologia, o 
aumento da insegurança/violência e a progres-
siva redução dos espaços livres urbanos para o 
lazer, favorecendo as atividades sedentárias.

Nesse contexto, alguns profi ssionais de saúde 
podem ser fundamentais para promover a práti-
ca de atividade física na população pediátrica e 
o enfrentamento da pandemia da obesidade. O 
pediatra é o principal profi ssional de saúde com 
possibilidade de realizar uma intervenção face 
a face tanto com a criança/adolescente, quanto 
com os pais e a família. Os pais acreditam que 
os pediatras têm papel central no controle de 

peso corporal de seus fi lhos, incluindo a suges-
tão de planos alimentares mais saudáveis e de 
prática de atividades físicas. Como a família é 
a fonte primária de informação e suporte para 
o paciente pediátrico, fornecer cuidados centra-
dos no paciente e na família é essencial para o 
sucesso da prática clínica. Há evidências de que 
jovens com suporte dos pais para a prática de 
atividades físicas são mais ativos, assim como 
pais mais ativos têm fi lhos mais ativos. Assim, a 
orientação periódica do pediatra sobre a ativi-
dade física, tanto ao paciente quantos aos seus 
pais, pode ser uma estratégia promissora para a 
adesão a esta prática em idades precoces e mu-
dança dos hábitos em toda a família.

Assim como o pediatra, o professor de edu-
cação física pode ter atuação relevante neste 
contexto, especialmente por meio da educação 
física escolar. A escola, por sua vez, é um espaço 
institucional de convivência social que acolhe o 
escolar durante relevante parte de sua vida, com 
grande potencial para infl uenciar na adoção de 
modos de vida mais saudáveis. Os escolares em-
poderados podem estimular mudanças em suas 
famílias, fomentando novos hábitos alimentares 
e de atividade física. Os programas educacio-
nais desenvolvidos nas escolas têm apresenta-
do resultados satisfatórios para a melhoria das 
condições de saúde, como aumento no nível de 
conhecimento sobre alimentação e da prática 
de atividade física. Além disso, esses programas 
abrigam amplas possibilidades de participação 
dos escolares por meio de processos lúdicos e 
interativos. Nesse sentido, a escola tem se con-
fi rmado como um importante local para a rea-
lização de intervenções interdisciplinares com 
foco na promoção da atividade física.

Atualmente, estão disponíveis na literatura 
diversas diretrizes para a prática de atividade fí-
sica de crianças e adolescentes. Essas diretrizes 
representam uma estratégia importante à veicu-
lação das orientações sobre o tema tanto para 
profi ssionais de saúde quanto para a população 
em geral. O quadro 1 sintetiza as evidências das 
principais diretrizes sobre a prática de atividade 
física para a população pediátrica.
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Quadro 1. Síntese de diretrizes sobre atividade física para crianças e adolescentes

Recomendação geral
Ser fi sicamente ativo todos os dias é importante para a promoção da saúde integral de crianças e adoles-
centes. É fundamental que as atividades sejam prazerosas e adequadas ao estado individual de cresci-
mento e desenvolvimento da criança/adolescente.

Crianças de 0 a 2 anos de idade
1.  Bebês devem ser incentivados a serem ativos, mesmo que por curtos períodos, várias vezes ao dia.
2.  Bebês que ainda não começaram a se arrastar/engatinhar devem ser encorajados a serem fi sicamente 

ativos alcançando, segurando, puxando e empurrando, movendo a cabeça, corpo e membros durante 
as rotinas diárias e durante atividades supervisionadas no chão, incluindo tempo em decúbito frontal.

3.  Bebês que conseguem se arrastar/engatinhar devem ser encorajados a serem tão ativos quanto possível 
em um ambiente seguro, supervisionado e estimulante.

4.  Crianças que conseguem andar sozinhas devem ser fi sicamente ativas todos os dias durante pelo me-
nos 180 minutos em atividades que podem ser fracionadas durante o dia e ocorrerem em ambientes 
fechados ou ao ar livre. Os 180 minutos podem incluir atividades leves, como fi car de pé, movendo-se, 
rolando e brincando, além de atividades mais energéticas como saltar, pular e correr.

5.  Crianças dessa faixa etária não devem permanecer em comportamentos sedentários por longos pe-
ríodos, exceto quando estão dormindo. O comportamento sedentário representa o tempo em que as 
crianças estão fazendo muito pouco movimento físico, como passear de carro ou fi car no carrinho de 
bebê. Permanecer em comportamentos sedentários por longos períodos não é benéfi co para a saúde e 
para o desenvolvimento da criança e deve ser evitado.

6.  Até os dois anos de vida recomenda-se que o tempo de tela (TV, tablet, celular, jogos eletrônicos) seja 
ZERO.

Crianças de 3 a 5 anos de idade
1.  Crianças dessa faixa etária devem acumular pelo menos 180 minutos de atividade física de qualquer 

intensidade distribuída ao longo do dia, incluindo uma variedade de atividades em diferentes ambien-
tes e que desenvolvam a coordenação motora.

2.  Brincadeiras ativas, andar de bicicleta, atividades na água, jogos de perseguir e jogos com bola são as 
melhores maneiras para essa faixa etária se movimentar.

3.  A partir dos três anos de idade atividades físicas estruturadas, como natação, danças, lutas, esportes 
coletivos, entre outras, também podem ser paulatinamente incluídas.

4.  Comportamentos sedentários devem ser fortemente evitados e recomenda-se que o tempo de tela seja 
limitado em 2 horas por dia, sendo que quanto menos tempo gasto frente às telas será melhor.

Crianças e adolescentes de 6 a 19 anos de idade
1.  Crianças e adolescentes dessa faixa etária devem acumular pelo menos 60 minutos diários de ativida-

des físicas de intensidade moderada a vigorosa. Atividades de intensidade moderada a vigorosa são 
aquelas que fazem a respiração acelerar e o coração bater mais rápido, tais como pedalar, nadar, brincar 
em um playground, correr, saltar e outras atividades que tenham, no mínimo, a intensidade de uma 
caminhada.

2.   A prática de atividade física superior a 60 minutos fornece inúmeros benefícios adicionais para a saúde.
3.  Atividades de intensidade vigorosa, incluindo aquelas que são capazes de fortalecer músculos e ossos, 

devem ser realizadas em, pelo menos, três dias por semana. Para a população pediátrica essas ativida-
des podem ser não estruturadas, como brincadeiras que incluam saltos, atividades de empurrar, puxar 
e apoiando/suportando o peso corporal.

4.  Atividades de fl exibilidade envolvendo os principais movimentos articulares devem ser realizadas pelo 
menos três vezes por semana.

5.  Crianças e adolescentes devem ser encorajados a participar de uma variedade de atividades físicas 
agradáveis e seguras que contribuam para o desenvolvimento natural, tais como, caminhadas, andar de 
bicicleta, praticar esportes diversos, se envolver em jogos e brincadeiras tradicionais da comunidade 
em que estão inseridas. Estas atividades melhoram os aspectos físico, emocional e social.

6.  Assim como para crianças de 3 a 5 anos de idade, comportamentos sedentários devem ser evitados e 
recomenda-se que o tempo de tela seja limitado em 2 horas por dia, sendo que quanto menos tempo 
gasto frente às telas será melhor. Porém, este limite não deve levar em consideração o tempo destinado 
ao uso de computador para realização de tarefas escolares.

Importante:  As diretrizes aqui apresentadas são relevantes para todas as crianças e adolescentes, a me-
nos que condições médicas específi cas individuais indiquem o contrário.
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A Constituição Federal de 1988 e o Estatuto 
da Criança e do Adolescente de 1990 preveem o 
direito dos jovens ao acesso à saúde, informação, 
cultura, lazer, esportes e diversão. Com base nes-
sas premissas e considerando a importância am-
plamente documentada da prática de atividade fí-
sica para a prevenção, manutenção e recuperação 
da saúde da população pediátrica, a Sociedade 
Brasileira de Pediatria compôs um grupo de tra-
balho para desenvolver o presente manual sobre 
“Promoção da Atividade Física na Infância e Ado-
lescência”. Esse manual tem o intuito de fornecer 
subsídios para que pediatras, educadores, escolas 
e pais sejam agentes de estímulo constante de 
fomento para o aumento da prática de ativida-
de física pela população pediátrica. Orientações 
e recomendações direcionadas especifi camente 
para crianças e adolescentes também foram de-
senvolvidas visando contribuir para o empode-
ramento dos jovens no caminho da adesão a um 
modo de vida mais ativo. Por fi m, sugestões de 
políticas públicas de promoção da atividade física 
na infância e adolescências são delineadas.

Com o objetivo de propor estratégias sobre 
como diferentes atores e setores responsáveis 
pela promoção da saúde de nossas crianças/ado-
lescentes (incluindo os próprios jovens) podem 
contribuir para que padrões comportamentais 
desejados sejam alcançados durante a infância 
e adolescência, a Sociedade Brasileira de Pedia-
tria, maior sociedade médica brasileira, compos-
ta por pediatras que cuidam do futuro do Brasil, 
por meio do seu grupo de trabalho em Atividade 
Física RECOMENDA:

Orientações para Pediatras

• Considerar a atividade física na infância e ado-
lescência como um componente importante da 
promoção da saúde da população pediátrica. 
Sugere-se utilizar o fl uxograma apresentado 
no presente manual (Anexo) como estratégia 
para o direcionamento das ações sobre ativida-
de física em atendimentos clínicos. O fl uxogra-
ma contribuirá para que o pediatra diferencie 

sua conduta de acordo com o perfi l da criança 
e da família. Acredita-se que o uso do fl uxogra-
ma pode ajudar a otimizar o tempo destinado 
a esta intervenção durante a consulta. O fl u-
xograma sugere que a abordagem do pediatra 
deve iniciar pela orientação acerca dos bene-
fícios da atividade física, continuar com uma 
triagem do nível de atividade física da criança/
adolescente e seguir então para as recomenda-
ções/orientações.

• Incluir na anamnese de rotina entrevista sobre 
a prática de atividade física habitual das crian-
ças/adolescentes e de suas famílias. Investigar 
se o tempo de tela diário ultrapassa o proposto 
pelos guias vigentes (que deve ser ZERO para 
crianças até 2 anos e máximo de duas horas por 
dia para crianças/adolescentes a partir desta 
idade). A partir disso, pensar junto com pais 
e fi lhos estratégias de mudança de comporta-
mento a curto, médio e longo prazo. Planejar, a 
princípio, metas possíveis de serem atingidas.

• Orientar não apenas as crianças e adolescen-
tes em suas consultas de rotina, mas, em es-
pecial os pais, para que seus fi lhos pratiquem 
ao menos 60 minutos de atividade física por 
dia de intensidade moderada a vigorosa, e em 
pelo menos três vezes por semana atividades 
de fl exibilidade e atividades de intensidade vi-
gorosa, incluindo aquelas que são capazes de 
fortalecer músculos e ossos.

• Orientar pais e fi lhos, sobre os benefícios da 
prática regular de atividade física ao cresci-
mento físico e saúde óssea, cardiovascular e 
metabólica. Enfatizar as atividades físicas fei-
tas em conjunto com a família, estreitando os 
laços afetivos entre seus membros.

• Incluir nas avaliações de rotina protocolos de 
atendimento que permitam tanto a prevenção 
como o diagnóstico e tratamento dos danos à 
saúde física, decorrentes da prática insufi ciente 
de atividade física, tais como: obesidade, pres-
são arterial elevada, hiperinsulinemia, hipergli-
cemia, dislipidemias e síndrome metabólica.

• Conversar com os pais sobre a pandemia da 
obesidade. Mostrar-lhes o quanto são funda-
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predisposição a lesões musculoesqueléticas e 
ósseas. Além disso, atenção especial deve ser 
dada para crianças com asma, diabetes, epilep-
sia, cardiopatias, doença falciforme e outras en-
fermidades ou condições crônicas clinicamente 
relevantes. Nestes casos será necessária uma 
avaliação clínica específi ca e com solicitação de 
exames laboratoriais e de imagem e orientação 
individualizada para as atividades físicas.

• Orientar pacientes e pais que atividades com 
intensidade moderada a vigorosa podem con-
tribuir para aumentar os níveis circulantes do 
hormônio de crescimento (GH) e o fator estimu-
lador do hormônio de crescimento (IGF1), por 
meio do estímulo aferente dos músculos para a 
adenohipófi se, além do estímulo das catecola-
minas, lactato, óxido nítrico e mudanças no ba-
lanço ácido-básico, importante, portanto ideal 
para o crescimento linear dos pré-púberes. Por 
outro lado, atividades excessivamente vigoro-
sas (extenuantes) podem ter efeito oposto, com 
redução do ganho estatural, devido a inibição 
do eixo GH/IGF-1. Em atividades físicas vigo-
rosas com défi cit energético devido ao jejum, 
principalmente quando prolongado ou crônico, 
pode ocorrer a estimulação das citocinas pró-
-infl amatórias culminando com a inibição do 
eixo GH/IGF1. Nestas situações em que ocorre 
balanço energético negativo, podem ser obser-
vadas alterações como hipoinsulinemia, hipo-
triidotironinemia, hipercortisolemia e hipolep-
tinemia, que são sinais de efeito catabólico.

• Investigar com os pais, crianças e adolescentes 
quais são as barreiras para a prática de ativi-
dade física da família. Evidências indicam que 
“falta de tempo”, “falta de suporte familiar”, 
“falta de companhia dos amigos”, “falta de 
oportunidade”, “preferir fazer outras coisas”, 
“preguiça”, “não ter alguém para levar”, “fal-
ta de espaços” e “falta de segurança” têm sido 
consideradas barreiras para a realização de ati-
vidade física durante a infância e adolescência. 
O conhecimento dessas barreiras e a tentativa 
de propor estratégias para que os jovens ten-
tem superá-las pode ser relevante para o au-
mento da prática de atividade física.

mentais e responsáveis pelos hábitos adota-
dos pelos seus fi lhos. Orientar a respeito da 
importância do suporte familiar para que a 
prática de atividade física se torne um hábito 
e seja constante.

• Considerar e avaliar com mais atenção crian-
ças e adolescentes que apresentem obesidade. 
É importante ter em mente que jovens obesos 
sentem mais dor nos joelhos, apresentam maior 
comprometimento da mobilidade e maior pre-
valência de fraturas e desconfortos articulares 
e musculoesqueléticos, além de sentirem ver-
gonha algumas vezes para se expor. Programas 
de atividades físicas para jovens obesos devem 
incluir exercícios que exijam pouco ou nenhum 
impacto articular, como fazer musculação, andar 
de bicicleta ergométrica, nadar e fazer exercí-
cios na água. Sugerir, sempre que se julgar ne-
cessário, acompanhamento multiprofi ssional 
com psicoterapeuta, nutricionista, endocrinolo-
gista e professor de educação física.

• Orientar pais e fi lhos sobre as características 
de termorregulação de crianças e adolescentes 
durante a prática de atividade física. A veloci-
dade de troca de calor com o ambiente é maior 
na criança que nos adultos devido a maior su-
perfície corporal por unidade de massa corpó-
rea. Sendo assim, crianças têm mais perda de 
calor em ambientes frios e mais ganho de calor 
em climas quentes, podendo causar hipoter-
mia, hipertermia, desidratação, entre outras 
complicações. Isto pode ser especialmente 
preocupante em regiões do Brasil onde as tem-
peraturas são elevadas na maior parte do ano, 
como o Norte e Nordeste, quando as atividades 
devem ser pausadas, deve-se procurar lugares 
frescos e manter as crianças hidratadas. Em re-
giões muito frias, como no inverno da região 
Sul, as crianças devem ser aquecidas periodi-
camente.

• Orientar sobre os cuidados da prática excessiva 
de atividades físicas, atividades de competição 
e/ou de alta intensidade e de alto impacto, as 
quais podem interferir negativamente sobre o 
crescimento e desenvolvimento e aumentar a 
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• Recomendar que a prática de atividades físicas 
seja, sempre que possível, acompanhada por 
um professor de educação física. A orientação 
profi ssional in loco sobre o que, como e quando 
praticar atividades físicas representa um fator 
importante para adesão e manutenção deste 
comportamento, bem como, para potencializar 
benefícios e minimizar riscos.

• Conversar com pais sobre a importância de que 
seus fi lhos possam escolher a atividade física 
que mais lhe agrada. Impor determinada práti-
ca e/ou esporte à criança pode fazer com que 
ela vivencie sentimentos de frustração, de-
pressão, e consequentemente tenha aversão à 
prática de atividades físicas nas fases subse-
quentes da vida.

• Conversar sobre bullying, principalmente em 
jovens obesos, orientando as crianças e ado-
lescentes a procurarem atividades físicas que 
possam melhorar a autoestima e diminuir o 
sentimento de menos valia. Isto pode ser al-
cançado por diversas atividades como as lutas, 
as danças e outras atividades nas quais a crian-
ça ou adolescente possam despertar o seu sen-
so de competência para a prática.

• Recomendar uso do protetor solar em todas as 
atividades realizadas ao ar livre, incluindo re-
posição a cada duas horas.

• Orientar sobre alimentação pré-atividade físi-
ca (lanches leves, frutas) e hidratação durante 
o exercício (ingerir água a cada 20 minutos na 
primeira hora de atividade física e depois alter-
nar água com repositores hidroeletrolíticos).

• Exercícios de força como musculação devem 
ter supervisão do profi ssional de educação 
física, evitando-se assim, excessos, lesões e 
eventualmente prejuízo à estatura fi nal.

• O atestado médico para atividades físicas re-
creativas deve ser fornecido pelos pediatras 
assistentes, já que a anamnese é o padrão ouro 
para atestar aptidão para realização de ativida-
des físicas estruturadas.

• Crianças saudáveis a princípio não necessi-
tam de avaliação com cardiologista pediátri-
co previamente à prática de atividades físicas 
estruturadas. O encaminhamento ao cardiolo-
gista pediátrico deverá ser realizado na pre-
sença de sintomas cardiovasculares, história 
familiar positiva para morte súbita e doenças 
cardíacas hereditárias ou alteração no exame 
físico cardiovascular. Segundo a Associação 
Americana de Cardiologia na presença de um 
dos fatores listados no quadro 2, a criança de-
verá ser encaminhada para avaliação cardio-
lógica antes da prática de atividades físicas 
estruturadas:

Quadro 2. Fatores que justifi cam o encaminhamento da criança/ adolescente para avaliação cardiológica antes da 

prática de atividades físicas estruturadas

a) História pessoal 1) Dor torácica ao esforço físico; 
2) Síncope sem causa conhecida; 
3) Dispneia ou fadiga excessiva ao esforço físico; 
4) Achado pregresso de sopro cardíaco; 
5) Elevação da pressão arterial; 
6) Cardiopatia congênita prévia; e, 
7) Distúrbios do ritmo cardíaco.

b) História familiar 1)  Morte prematura (súbita ou inexplicada) antes dos 50 anos de idade devido a 
doença cardíaca em parentes de primeiro grau; e, 

2)  Incapacidade por doença cardíaca em parente de primeiro grau com menos 
de 50 anos de idade.

c)  Conhecimento das seguintes 
condições em membros da 
família

Cardiomiopatia hipertrófi ca ou dilatada, síndrome do QT longo ou outra 
canalopatia, síndrome de Marfan ou arritmia cardíaca grave.

d) Exame físico 1) Presença de sopro cardíaco; 
2)  Alteração na amplitude dos pulsos femurais (afastar coarctação da aorta); 
3) Características fenotípicas de síndrome de Marfan; e, 
4) Alteração na aferição da pressão arterial.
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• O pediatra está habilitado a atestar aptidão 
de crianças saudáveis para atividades físicas 
estruturadas após consulta, com exame físi-
co normal e que não apresente nenhum dos 
fatores de risco acima citados. A presença de 
algum fator de risco não signifi ca que exista 
necessariamente contraindicação para prática 
de atividades físicas estruturadas, mas que a 
criança terá que passar por uma triagem para 
doença cardiovascular.

Orientações para 
Educadores e Escolas

• Desenvolver estratégias com o objetivo de au-
mentar a prática de atividades físicas dos esco-
lares é fundamental. Sugere-se a organização 
e intensifi cação de atividades que estimulem 
e criem condições para a prática de atividades 
físicas tanto durante as aulas quanto aquelas 
extracurriculares. Incluir, em especial, nas ati-
vidades extracurriculares, passeios temáticos, 
brincadeiras no parque e caminhadas ecoló-
gicas ao ar livre e outras práticas congêneres. 
Além disso, ouvir os escolares a respeito de 
atividades que eles gostariam que fossem de-
senvolvidas pode ajudar na adesão às mesmas. 
Quando os escolares se envolvem nas ações os 
resultados são mais efi cazes.

• Promover ações pedagógicas criativas que en-
volvam toda a comunidade escolar na discus-
são da promoção da atividade física. Podem 
ser ofi cinas, palestras, debates, peças teatrais, 
entre outras atividades. Os pediatras e outros 
profi ssionais da Unidade de Saúde da Família 
mais próxima da unidade escolar podem parti-
cipar e enriquecer essas ações. A depender da 
realidade local, as ações podem ser realizadas 
em conjunto por duas ou mais escolas. É rele-
vante que o professor de Educação Física, por 
sua apropriação ao tema, se envolva ativamen-
te na ação, e por sua relação muito próxima 
com os alunos os estimulem a participar das 
ações. A periodicidade das ações deve pautar-

-se nas necessidades e possibilidades de cada 
comunidade escolar.

• Promover encontros com os pais visando dar 
orientações e trocar experiências para estimu-
lar a adoção de hábitos saudáveis, com espe-
cial enfoque na prática de atividades físicas em 
grupo. Tentar identifi car as principais barreiras 
para a adoção da prática regular de atividade 
física. Incluir a família nas atividades extracur-
riculares da escola. Procurar sempre a ajuda do 
pediatra.

• Incluir a discussão do Tema Transversal Saú-
de no planejamento escolar. A atividade físi-
ca, como um dos conteúdos que compõe este 
tema, necessita de uma abordagem interdis-
ciplinar. O desenvolvimento de projetos que 
agreguem diferentes áreas do saber poderia 
ser uma estratégia promissora para fomentar 
discussões e ações de promoção da saúde e da 
atividade física no ambiente escolar.

• Produzir material didático informativo para a 
comunidade escolar sobre a promoção de prá-
tica de atividade física. As Unidades de Saúde 
da Família, juntamente com os Pediatras, de-
vem fazer parte deste processo. Agregar outros 
setores da comunidade local para a confecção 
do material. Procurar auxílio nas Secretarias de 
Educação dos Municípios. Dividir tarefas é es-
sencial para a efetivação das ações!

• Desenvolver um plano de avaliação periódica 
referente às ações de promoção da atividade 
física do escolar visando refl etir sobre a efi cá-
cia das mesmas. A comunidade escolar deve 
participar desta avaliação, assim como os pro-
fi ssionais da Unidade de Saúde da Família. É 
necessário rever as atividades que não tiveram 
bom resultado ou não tiveram aderência por 
parte dos escolares e seus familiares. É preciso 
pensar formas de reestruturá-las. Intensifi car 
as atividades que deram certo e renovar algu-
mas, sempre que possível, para que continuem 
sendo atrativas.

• Realizar festivais de jogos esportivos e popu-
lares, valorizando a cultura local; implantar o 
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• Estimule seus fi lhos a brincarem ao ar livre so-
zinhos ou com seus amigos todos os dias da se-
mana ou sempre que possível. Brincar faz parte 
da infância e é fundamental para o crescimen-
to e desenvolvimento saudável, incluindo as-
pectos cognitivos. Enquanto brinca, seu fi lho 
aprende a desenvolver habilidades que per-
durarão por toda a vida e o ajudarão a ser um 
adulto mais feliz e completo. O simples fato 
de brincar ao livre permitirá que seu fi lho seja 
mais ativo e consequentemente tenha mais 
benefícios à saúde em detrimento de brincar 
em ambientes pequenos e fechados.

• Estimule e permita que seus fi lhos participem 
de jogos e esportes da escola e da comunidade 
onde vivem. A prática de esportes é importan-
te para o desenvolvimento físico e motor, além 
do desenvolvimento social das crianças. As re-
gras de cada modalidade esportiva permitirão 
que as crianças aprendam a se relacionar com 
os outros, ouvir o outro e ser ouvido, trabalhar 
em grupo, tomar decisões, gerenciar frustra-
ções e solucionar problemas.

• Sempre que as condições de segurança permi-
tirem, estimule e permita que seu fi lho se des-
loque até a escola a pé ou de bicicleta ao invés 
de ônibus ou de carro. Essa simples mudança, 
ao longo do ano letivo poderá por si só fazer 
com que seu fi lho se torne mais ativo.

• Estimule seu fi lho a participar das atividades 
domésticas. Podem ser atividades simples, 
como arrumar seus próprios brinquedos, or-
ganizar seus livros, arrumar sua cama, varrer a 
casa ou levar a roupa suja até a lavanderia. Com 
a limpeza/organização de espaços e ambientes 
você permitirá que ele seja ativo fi sicamente em 
mais um domínio da vida. Além disso, aproveite 
o momento para ensinar noções de responsabi-
lidade, organização e cooperação mútua.

• Esteja atento ao tempo em que seus fi lhos pas-
sam em atividades sedentárias. Evite que eles 
passem mais que duas horas por dia sentados, 
seja assistindo televisão, jogando videogame 
ou no computador. Converse com seus fi lhos 
sobre os malefícios do comportamento se-

“recreio ativo”; desenvolver jogos escolares 
interclasses e/ou interescolas. Esses são al-
guns exemplos de ações que podem auxiliar 
para que os escolares se tornem mais ativos 
fi sicamente no ambiente escolar.

• Rever o modelo de aula tradicional, onde os 
alunos fi cam sentados na maior parte tempo. 
Introduzir, sempre que possível, atividades que 
proporcionem que o escolar construa conheci-
mento e se movimente ao mesmo tempo. Nas 
aulas de Educação Física, proporcionar que os 
escolares sejam ativos em pelo menos 50% do 
tempo total da aula.

• Produzir com os próprios alunos materiais 
educativos e proativos sobre os benefícios 
da prática de atividade física. O envolvimen-
to dos alunos é fundamental para o sucesso 
das ações. Fazer exposições com o material na 
escola e convidar toda a comunidade escolar 
para participar da ação pode ser estimulante 
para a continuidade do trabalho.

Orientações para Pais

• Participe ativamente da vida de seus fi lhos. 
Converse com o médico pediatra e com o pro-
fessor de Educação Física da escola de seu fi -
lho sobre como ajudá-lo/orientá-lo a aumentar 
a prática de atividade física e ser fi sicamente 
ativo. Tire suas dúvidas, peça explicações a 
respeito dos benefícios da prática regular de 
atividades físicas, se intere sobre o assunto, se 
achar necessário peça indicação de textos so-
bre o assunto.

• Além de orientar que seus fi lhos pratiquem 
atividades físicas, faça alguma atividade física 
com eles, se envolva nas atividades. Reserve 
um momento nos fi nais de semana para prati-
car atividade física com seus fi lhos, pode ser um 
simples passeio no parque, na praça, uma brin-
cadeira com bola ou um passeio de bicicleta. 
Torne seu fi nal de semana e de sua família ativo 
e saudável. Seu exemplo será fundamental para 
que seu fi lho se mantenha ativo por toda a vida.
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dentário e ajude-os a mudar seus hábitos para 
tornarem-se cada vez mais ativos e saudáveis. 
Seja um exemplo para seus fi lhos, o exemplo 
vale mais que muitas palavras.

• Converse com seus fi lhos sobre os benefícios 
da prática regular de atividades físicas. À me-
dida que as crianças e os adolescentes compre-
enderem a mensagem, a adesão à prática de 
atividades físicas poderá ser facilitada. Inclua 
os diálogos no cotidiano e aumente a comple-
xidade do tema conforme a idade e compreen-
são dos seus fi lhos. Contudo, não esqueça: seu 
exemplo é mais importante do que qualquer 
conversa e será crucial para a adesão de seus 
fi lhos a modos de vida mais ativos!

• Esteja atento ao estímulo desigual para a práti-
ca de atividades físicas entre gêneros. Em geral, 
nossa sociedade ainda tende a estimular mais 
os meninos para praticarem atividades físicas e 
esportivas. Nesse sentido, é seu dever repensar 
sua postura para estimular e criar iguais condi-
ções para que tanto os meninos quanto as me-
ninas possam ser fi sicamente ativos.

Orientações para 
Crianças e Adolescentes

• Pratique atividades físicas todos os dias, pelo 
menos 60 minutos por dia. Ser fi sicamente ati-
vo fará com que você cresça saudável e tenha 
menos chance de fi car doente agora e quando 
for adulto. Seja um exemplo para seus familia-
res e seus colegas!

• Procure fazer a atividade física que você mais 
gosta, pode ser andar de bicicleta, dançar, brin-
car de pega-pega, esconde-esconde ou jogos 
com bola. Isso o ajudará a aderir à prática de 
atividade física com mais facilidade e se man-
ter nela por mais tempo. Além disso, permitirá 
que você perceba o quão prazeroso e bom para 
a saúde é ser fi sicamente ativo.

• Pratique atividade física com seus amigos da 
escola, seus vizinhos ou os amigos do bairro 

onde vive. Praticar atividades físicas com ami-
gos vai dar suporte para você permanecer na 
atividade e tornar-se uma criança/adolescen-
te ativa. Além disso, vai deixá-lo mais feliz e 
disposto para fazer outras tarefas do dia-a-dia, 
como estudar!

• Pratique esportes coletivos, como voleibol, fu-
tebol, basquetebol, handebol, entre outros! A 
participação em esportes coletivos poderá te 
ajudar a fazer amigos, a respeitar os limites de 
seus colegas e fazer-se respeitar também.

• Participe ativamente das aulas de Educação Fí-
sica escolar. A aula de Educação Física escolar 
é o espaço mais oportuno para você se movi-
mentar e aprender a ser ativo. Poderá te ajudar 
a descobrir as práticas corporais e/ou esportes 
que você tem mais habilidade e/ou que te pro-
porciona mais prazer. Isso certamente será im-
prescindível para que você se torne um adulto 
ativo.

• Convide seus pais para fazer atividade física 
com você. Além de poder passar um tempo 
com eles, a memória afetiva construída nessa 
atividade será tão boa que o fará querer repetir 
sempre e fazer o mesmo com seus fi lhos no fu-
turo. Seja, desde já, um estimulador da prática 
de atividades físicas!

• Converse com seu pediatra, com seu professor 
de educação física e com seus pais sempre que 
encontrar alguma barreira para a prática de ati-
vidade física. Conte a eles sempre que for des-
qualifi cado pelos colegas por falta de habili-
dade em algum esporte e/ou atividade. Não se 
deixe intimidar, somos todos diferentes, com 
habilidades e difi culdades distintas.

• A especialização precoce em único esporte 
poderá limitar seu desenvolvimento e habi-
lidades que você ainda não sabe que possui. 
Procure se envolver em atividades diversas, 
tais como, jogos com bola, natação, capoeira, 
dança, karatê, judô, entre outras.

• Ajude nas tarefas de casa, elas também são ati-
vidades físicas. Converse com seus pais e assu-
ma algumas tarefas do dia-a-dia, como arrumar 
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seu quarto, seu material escolar, seus brinque-
dos, entre outras. Além disso, estará colaboran-
do para manter sua casa limpa e organizada!

• Cuidado e muita atenção com o tempo em que 
passa em frente às telas. Mais que duas horas 
por dia jogando videogame, no computador 
ou assistindo televisão poderá ser prejudicial 
para a sua saúde. Poderá atrapalhar no seu ren-
dimento escolar e fazê-lo se distanciar da fa-
mília e amigos. Dê preferência por atividades 
ao ar livre!

• Sempre que puder se desloque a pé ou de bi-
cicleta ao invés de veículos automotivos. Seja 
para ir à escola, ao parque, a casa dos amigos 
ou ao supermercado. Se deslocar a pé ou de 
bicicleta pode ser muito divertido, ainda mais 
se você estiver acompanhado de um amigo ou 
familiar!

• Faça campanhas sobre as vantagens da ativida-
de física para a saúde de todos agora e no futu-
ro! A atividade física tem benefícios a curto e 
longo prazo para a o bem estar físico, mental e 
social!

Sugestões de Políticas Públicas

• Incluir os pediatras nas Unidades de Saúde da 
Família para que possam trabalhar ações de 
prevenção de morbidades relacionadas à obe-
sidade e inatividade física de forma interdisci-
plinar com outros profi ssionais de saúde.

• Incluir professores de Educação Física em to-
das as escolas, inclusive desde as séries ini-
ciais do ensino fundamental I, para possibilitar 
a intensifi cação de atividades que estimulem 

a prática de atividades físicas dentro e fora do 
ambiente escolar a partir de idades precoces.

• Criar grupos de trabalho com representantes 
de Universidades, Secretarias de Educação e 
de Saúde, bem como, representantes de outros 
setores da sociedade, para discutir a implanta-
ção do programa “Escolas Promotoras da Saú-
de”, proposto pela World Health Organization.

• Incluir a escola em políticas públicas de pro-
moção da saúde, bem como estimular/possibi-
litar a intersetorialidade entre escolas e Unida-
des de Saúde da Família.

• Proporcionar espaço físico adequado para a 
realização de atividades físicas nas escolas, 
comunidades e municípios. Espaços amplos e 
seguros são necessários e essenciais para o au-
mento do nível das atividades físicas de crian-
ças e adolescentes.

• Construir ciclovias e instalar bicicletários no 
entorno de escolas, parques, praças e praias.

• Aumentar a malha viária de calçadas e faixas 
de pedestres para estimular o deslocamento a 
pé.

• Instalar equipamentos que favoreçam a práti-
ca de física em praças, parques e praias. Tais 
como quadras esportivas, academias ao ar livre 
e playgrounds.

• Estimular o fechamento de ruas ao redor de 
parques, praças ou praias nos fi nais de semana 
para que as pessoas possam praticar atividade 
física com segurança.

• Promover campanhas sistemáticas envolven-
do as diferentes faixas etárias em prol da vida 
ativa!
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Anexo

Fluxograma da abordagem em consulta pediátrica sobre atividade física de crianças e adolescentes

O paciente é portador 
da alguma condição/enfermidade que represente 

contraindicação absoluta para prática de 
atividades físicas?

Oriente o paciente e os pais sobre os benefícios 
da prática da atividade física para saúde

Faça uma medida do nível de atividade física 
e comportamento sedentário do paciente

Compare o nível de atividade física do paciente às 
recomendações de prática de atividade física para saúde

Oriente o paciente e os pais sobre 
ações que podem ser adotadas 

para aumentar o nível de atividade 
física e, se possível, estabeleça 

uma meta a ser alcançada.

Oriente o paciente e os pais 
sobre a importância de manter 

baixo nível de exposição a 
comportamentos sedentários.

Oriente o paciente e os pais 
sobre o controle da condição/

enfermidade.

Oriente o paciente e os pais sobre 
ações que podem ser adotadas 
para reduzir o comportamento 

sedentário e, se possível, estabeleça 
uma meta a ser alcançada.

O paciente apresenta 
baixo nível de atividade física?

Continue a consulta!

NÃO

NÃO

NÃO

SIM

SIM

SIMO paciente apresenta elevada exposição 
a comportamento sedentário?

Comece aqui!
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